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PORTARIA GM/MS Nº 435, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Autoriza o repasse de recursos financeiros do Fundo
Nacional de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde
dos Estados do Piauí e Bahia, no Bloco de Manutenção
das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem
alocados no Grupo de Vigilância em Saúde, relativos à
Adesão ao Programa de Qualificação das Ações de
Vigilância em Saúde (PQA-VS), no ano de 2023.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem o
inciso II do parágrafo único, do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Autoriza o repasse de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde
aos Fundos Municipais de Saúde dos Estados do Piauí e Bahia, no Bloco de Manutenção
das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância em Saúde,
relativos à Adesão ao Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQA-
VS), no ano de 2023.

Art. 2º Os valores a serem transferidos, em parcela única, do Fundo Nacional de
Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, constantes no anexo a esta Portaria totalizam o
montante de R$ 25.491,24 (vinte e cinco mil quatrocentos e noventa e um reais e vinte e
quatro centavos)

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as
transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde,
em conformidade com os processos de pagamentos instruídos.

Art. 4º Os créditos orçamentários de que tratam a presente Portaria correrão
por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
- 10.305.5023.20AL - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a
Vigilância em Saúde - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. Os recursos relativos ao estabelecimento consignado ao
programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer
ações e serviços de vigilância em saúde.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÍSIA TRINDADE LIMA

ANEXO

. UF IBGE MUNICÍPIO VALOR (R$)

. BA 290860 Conde 8.702,43

. PI 220415 Francisco Macedo 1.195,54

. PI 220553 Jurema 1.685,60

. PI 220750 Palmeirais 4.736,55

. PI 220850 Porto 4.121,06

. PI 220945 Santo Antonio dos Milagres 822,11

. PI 220965 São Francisco de Assis do Piauí 1.997,42

. PI 221035 São Lourenço do Piauí 2.230,54

. Total 25.491,24

PORTARIA GM/MS Nº 436, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Publica a desabilitação de proposta do
componente de construção de polo do Programa
Academia da Saúde, habilitada no ano de 2018.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o Título IX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28
de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde; resolve:

Art. 1º Fica publicada a Portaria de desabilitação da proposta de construção
do polo do Programa Academia da Saúde nº 11245.1630001/18-001, pertencente ao
município de Morro Cabeça no Tempo/PI, em decorrência do não cumprimento de
prazo para execução da obra, conforme normativa vigente e em decorrência de
demandas judiciais mediante irregularidades identificadas.

Art. 2º Nos termos do art. 1117 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6,
de 28 de setembro de 2017, e conforme preconizado nas portarias de habilitação, os
entes federativos que tiveram suas propostas desabilitadas estarão sujeitos à devolução
dos recursos financeiros ao Fundo Nacional de Saúde, acrescidos da correção
monetária prevista em lei, observado o regular processo administrativo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÍSIA TRINDADE LIMA

PORTARIA GM/MS Nº 437, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Exclui o município de São José de Piranhas (PB) do
Anexo VIII da Portaria GM/MS nº 966, de 27 de
abril de 2022, que descredencia equipes e serviços
da Atenção Primária à Saúde com ausência de
cadastro no Sistema Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Saúde observando os critérios
exigidos para homologação dos códigos referentes
à Identificação Nacional de Equipe - INE e ao
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -
C N ES .

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e

Considerando a necessidade de cancelar o descredenciamento indevido de
equipe de Atenção Primária Prisional (eAPP) do município de São José de Piranhas (PB)
constante no Anexo VIII da Portaria GM/MS nº 966, de 27 de abril de 2022,
resolve:

Art. 1° Fica excluído do Anexo VIII da Portaria GM/MS nº 966, de 27 de abril
de 2022, publicada no Diário Oficial da União nº 79, de 28 de abril de 2022, Seção 1,
págs. 75 a 109, o município de São José de Piranhas (PB), conforme Anexo a esta
Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÍSIA TRINDADE LIMA

ANEXO

MUNICÍPIO EXCLUÍDO DO ANEXO VIII DA PORTARIA GM/MS Nº 966, DE 27
DE ABRIL DE 2022

. UF IBGE Município Proposta C N ES Tipo de eAPP nº de eAPP descredenciada

. PB 412550 SAO JOSE DE
PIRANHAS

144451 5017467 EA B P 1 S M 1

PORTARIA GM/MS Nº 438, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Suspende a transferência de incentivos financeiros
referentes à Estratégia Saúde da Família, no
Município de Timbé do Sul/SC, no Estado de Santa
Catarina, em virtude de
irregularidades/impropriedades detectadas pela
Procuradoria da República do Município de
Blumenau/SC, especialmente no que tange ao
descumprimento de carga horária, conforme
preconiza o Art. 4º, § 1, da Portaria de Consolidação
SAPS/MS 1 de 2 de junho de 2021.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela transparência nos

repasses de recursos para a Atenção Primária à Saúde;
Considerando o disposto na Política Nacional de Atenção Básica, instituída pela

Portaria Consolidada GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017;
Considerando a existência de irregularidades na gestão das ações financiadas

por meio do Incentivo Financeiro da Atenção Primária à Saúde para a Estratégia Saúde da
Família, integrante do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pelo monitoramento
da utilização dos recursos da Atenção Primária à Saúde transferidos aos municípios e
Distrito Federal, resolve:

Art. 1º - Suspender a transferência do incentivo financeiro referentes a 02
(duas) equipe Saúde Bucal - INES: 0000417181 e 0000417203, a partir da parcela fevereiro
de 2023, do município de Timbé do Sul/SC, no estado de Santa Catarina.

Art. 2º - Em conformidade com a Portaria de Consolidação GM/MS nº 02/2017,
a suspensão ora formalizada dar-se-á em 02 (duas) equipe de Saúde Bucal e perdurará até
a adequação das irregularidades por parte do município, devidamente comprovadas por
meio de supervisão técnica por parte da Secretaria de Estado da Saúde de Santa
Catarina.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÍSIA TRINDADE LIMA

PORTARIA GM/MS Nº 439, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Descredencia e cancela a homologação do código
referente à Identificação Nacional de Equipe - INE nº
0000445215 da equipe de Atenção Primária Prisional
- eAPP, do município de Três Lagoas/MS.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, considerando o disposto
no art. 8° do Anexo XVIII e Anexo XXII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de
setembro de 2017, e na Portaria de Consolidação SAPS/MS nº 1, de 2 de junho de 2021,
resolve:

Art. 1º Descredenciar e cancelar a homologação do código referente à
Identificação Nacional de Equipe - INE da equipe de Atenção Primária Prisional - eAPP
listada no Anexo a esta Portaria para recebimento do incentivo financeiro federal referente
à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no
Sistema Prisional - PNAISP, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, a pedido do
município de Três Lagoas/MS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÍSIA TRINDADE LIMA

ANEXO

EQUIPE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA PRISIONAL DO MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS/MS
DESCREDENCIADA E COM CANCELAMENTO DA HOMOLOGAÇÃO DO INE

. UF MUNICÍPIO IBGE C N ES INE

. MS Três Lagoas 5008305 6092195 0000445215

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA GAB/SE Nº 62, DE 31 DE MARÇO DE 2023

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25
de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979,
e considerando a Portaria GM/MS nº 2.741, publicada no Diário Oficial da União de 12 de
julho de 2022 e republicada em 29 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência ao Subsecretário de Assuntos Administrativos
da Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde para praticar os atos de designação de
substitutos nos afastamentos ou impedimentos regulamentares dos titulares de Cargos
Comissionados Executivos (CCE) e Funções Comissionadas Executivas (FCE), níveis 5 a 14.

Art. 2º Revogar a Portaria/SE nº 954, de 16 de agosto de 2022, publicada no
Diário Oficial da União de 17 de agosto de 2022, seção 1, página 95.

SWEDENBERGER DO NASCIMENTO BARBOSA

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO E COMPLEXO DA SAÚDE

CONSULTA PÚBLICA SECTICS/MS Nº 5, DE 4 DE ABRIL DE 2023

Ref.: 25000.103036/2022-99, 0032815436.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E COMPLEXO DA SAÚDE

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art. 19 do Decreto nº 7.646, de 21
de dezembro de 2011, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito da
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de
Saúde - Conitec relativa à proposta de incorporação do rituximabe para terapia de indução
de remissão dos pacientes com diagnóstico recente e para casos de recidiva de vasculites
associadas aos anticorpos anticitoplasma de neutrófilos, ativa e grave, apresentada pela
Sociedade Brasileira de Reumatologia, nos autos do processo de NUP 25000.103036/2022-
99. Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do dia útil subsequente à data de
publicação desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições,
devidamente fundamentadas. A documentação objeto desta Consulta Pública e o endereço
para envio de contribuições estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico:
https://www.gov.br/conitec/pt-br/assuntos/participacao-social/consultas-publicas.

A Secretaria-Executiva da Conitec avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

CARLOS A. GRABOIS GADELHA
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